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E ste texto propõe um currículo numeralizado na escola infantil. Para tanto, 
faz um diálogo entre alguns autores que tematizam currículo, numeraliza­

ção e conceito de aula numa perspectiva crítica. Ao final, lança desafios para que a esco­
la infantil e seus professores possam construir um currículo numeralizado, entendendo 
a nurneralização como uma ferramenta de pensamento que possibilita novos meios de 
pensar matematicamente 

Mestranda em Educaçáo no Programa de Pós-Graduaçao/UPF. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 6 n. 2 p. 83-89 dez. 1999) 



84 

INTRODUÇÃO 

"Uni, duni, tê, salamê, minguê, um 
sorvete colorê, uni, duni, tê». 

No cotidiano da escola infantil, po­
demos escutar as vozes das crianças, que, 
nas brincadeiras informais no pátio das 
escolas, no recreio, fazem ecoar canções 
próprias da idade. Ao vivenciar essas can­
ções folclóricas como "uni,duni,tê", "a ga­
linha do vizinho", "Um, dois, feijão com 
arroz" e outras, pode-se dizer que as crian­
ças brincam de matemática. 

Na construção deste ensaio, temos 
como questão principal: é possível um cur­
rículo numeralizado na escola infantil? 
Para responder a ela, o texto está delinea­
do de modo a enfocar os aspectos currículo, 
numeralização e conceito de aula, numa 
perspectiva crítica em suas relações na 
escola infantil. Para aproximar currículo e 
numeralização, estabelecemos uma ponte 
entre as falas de Santomé, Sacristán, Ro­
cha, Moreira e Silva, Rays, Bujes, Nunes 
e Bryant e Ifrah. Esses autores perpassa­
rão teoricamente o texto, fornecendo indi­
cativos para a indagação exposta acima. 

O CURRÍCULO 

Hoje não é mais possível conceber a 
idéia de currículo como um rol de conteú­
dos a serem aprendidos pelos alunos nas 
diferentes áreas do conhecimento na ins­
tituição escolar. Embasamo-nos em Santo­
mé para defini-lo: 

O currículo pode ser descrito como 
um projeto educacional p/,anejado 
e desenvolvido a partir de uma se­
leçiio da cultura e das experiênc-ias 
das quais deseja-seque as novasge-
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rações participem, a fim de sociali­
zá-fus e capacitá-las para ser ci,da­
dãos e cidadãs solidários, respon­
sáveis e democráticos. Toda insti­
t:uiçãoescolar quer estimular e aju­
dar os alunos a compreender e 
comprometer-se com a experiên­
cia acumulada pela humanidade 
e mais concretamente, com a so­
ciedade na qual convivem (1998, 
p. 3). 

Entendemos que o tema currículo 
está isento de inocência e neutralidade. O 
currículo, como um projeto cultural que a 
escola tem para os seus alunos, incorpora 
um pouco dos interesses, valores e confli~ 
tos que são da sociedade. A escola, ao es­
colher um determinado currículo e ao pô­
lo em prática, mostra a que veio, por que 
está ali e por quem está. Nesse sentido, o 
currículo passa a ser um elemento nuclear 
de referência para se analisar se a escola 
é, de fato, uma instituição cultural. A es­
cola mostra-se através do seu currículo. 

Todo o currículo, de acordo com Ro­
cha, é um fenômeno histórico, "resultado 
de forças sociais, políticas e pedagógicas 
que expressa a organização de saberes vin­
culados à construção de sujeitos sociais" 
(1999, p. 6). Podemos depreender disso que 
currículo é ação7 é um processo dinâmico, 
é uma trajetória construída, aberta e fle­
xível e, portanto, sujeito a influências e 
modificações. 

Sacristán ressalta a respeito: 

Os currículos são a expressão do 
equi/.ibri.o de in'teresses e forças que 
gravitam sobre o sistema educati­
vo num dado momento, enquanto 
que através de'les se realizam os 
fins da educação no ensino escola­
rizado ... O currículo, em seu con­
-teúdo -e nas formas através das 
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quais se nos apresenta e se apre­
senta ans professores e aos alunos, 
é uma opção historicamente confi­
gurada, que se sedimentou dentro 
de uma ele-terminada trama cultu­
ral, política, social e escolar: está 
carregado, portanto, de valores e 
pressupostos que é preciso decifrar 
(1998, p. 17). 

Analisar os currículos escolares é 
um desafio que emerge da própria dinâmi­
ca e evolução das práticas escolares. Ain­
da em Sacristán (1998), temos que anali­
sar os currículos concretos é estudá-los no 
contexto em que estão e através do qual se 
expressam, tanto em práticas educativas 
como em resultados. 

O currículo, segundo as concepções 
relacionadas, é mostrado como um apara­
to técnico e político a serviço da escola. Ele 
orienta as práticas desenvolvidas no sen­
tido de congregar alunos e professores; su­
põe clareza sobre a concepção de homem 
e mulher que se quer formar e à qual so­
ciedade eles pertencerão. Nessa perspec­
tiva, toda prática escolar "gravita" em tor­
no do currículo. 

Moreira e Silva argumentam que o 
currículo pode ser chamado um "artefato 
social e cultural" e que, se ideologia e cur­
rículo não podem ser vistos separadamen­
te na teorização educacional crítica, cultu­
ra e currículo também constituem um "par 
inseparável". Na perspectiva dos autores, 
na tradição crítica, "a cultura não é vista 
como um conjunto inerte e estático de va­
lores e conhecimentos a serem transmiti­
dos de forma unitária e homogênea" (Mo­
reira e Silva, 1995, p. 26). 

Compartilhamos da idéia de Morei­
ra e Silva quando indicam que o currículo 
não é veículo de algo a ser transmitido e 
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passivamente absorvido, mas o terreno em 
que ativamente se criará e produzirá cul­
tura. O currículo é, assim, um terreno de 
produção e de política cultural, no qual os 
materiais existentes funcionam como ma­
téria-prima de criação, recriação e, sobre­
tudo, de contestação e transgressão. (1995, 
p. 28) 

Complementando, Bujes (1999) refe­
re que o currículo apresenta uma trajetó­
ria escolar que parte de uma série de con­
siderações: o que se pretende, a quem se 
destina, o que ensinar, como ensinar, de 
que forma, o que e como avaliar. Essas 
questões arquitetadas por Bujes consti­
tuem-se em mote deste artigo, indicando 
a necessidade de pensarmos um currículo 
numeralizado na escola infantil. 

NUMERALIZAÇÃO 

Conceituando numeralização, Nunes 
e Bryant dizem: 

Ser numeralizado significa pensar 
matematicamente sobre as situa­
ções. Para pensar matematicamen­
te precisamos conhecer os sistemas 
matemáticos de representação que 
utilizaremos como ferramentas. 
Estes sistemas devem ter sentido, 
ou seja, devem estar relacionados 
às situações nas quais podem ser 
usados. E precisamos ser capazes 
de entender a lógica destas situa­
ções, as invariáveis, para que pos­
sarrws escolher as formas apropn".a.­

das de matemática. Deste modo, 
não é sufici,ente aprender procedi­
mentos; é necessário transformar 
esses procedimentos em ferramen­
tas de pensamento (1997, p. 31). 
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O conceito de numeralização nem 
sempre, porém, foi o mesmo no transcor­
rer do tempo. Na verdade, como o concei­
to de alfabetização, ele vai ganhando novas 
formas, novas mudanças, na mesma propor­
ção em que a socied;ide muda. Por exem­
plo, há cem anos, ·para considerar-se 
numeralizado, era suficiente dominar arit­
mética e porcentagens. Hoje, no entanto, as 
exigências para a nume:ralização são cliferen­
tes, abrangendo mais do que o simples do­
mínio de cálculos. Ser numeralizado hoje "é 
ser capaz de pensar sobre e discutir relações 
numéricas e espaciais da nossa própria cul­
tura" (Nunes e Brayant, 1997, p. 19)_ 

Esses autores pontuam que, para ser 
numeralizadas, as crianças precisam ser 
lógicas, isto é, devem entender: a nature­
za ordinal do número (que os números são 
organizados em uma ordem ascendente de 
magnitude); o significado da contagem 
(cada objeto deve ser contado uma vez, e 
apenas uma vez, e, embora o número de 
palavras deva ser mantido em uma ordem 
fixa, a ordem em que os objetos são conta­
dos não faz diferença); o número final ( cha­
mado número cardinal é o número de ob­
jetos no conjunto), que é o que relaciona 
esse conjunto de objetos a outros conjun­
tos. Por exemplo, se há seis objetos no con­
junto, esse tem o mesmo número que qual­
quer outro conjunto co1n seis objetos, mes­
mo que o arranjo físico desses conjuntos 
seja diferente. Segundo Nunes e Bryant. 
"essas regras básicas simples sobre núme­
ros ordinais e cardinais são regras lógicas 
por excelência, e é fácil ver que cada criança 
tem que entender todas elas a fim de cap­
tar o que significa contagem. A lógica é 
essencial até mesmo para contar, que é 
usualmente o primeiro aspecto convencio-
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na! da numeralização conquistado pelas 
crianças" (id. ibid., p. 21). 

Uma segunda idéia, própria à nume­
ralização, conforme os autores, é que as 
crianças precisam aprender sistemas con­
vencionais de se referir e pensar sobre o 
número de objetos em um conjunto. As 
regras lógicas que regulam a atividade de 
contagem estão imbricadas com a lógica do 
sistema numérico específico que a criança 
aprende. 

Cada sistema tem sua própria lógi­
ca, que influencia na forma como os pro­
blemas podem ser resolvidos. Há um con­
junto de convenções nessas regras lógicas 
que "foram projetadas pelos nossos ances­
trais e transmitidas de geração a geração 
na cultura em que a criança por acaso está 
inserida" (id. ibid., p. 25). Em inglês, língua 
em que originalmente foi escrito o livro de 
Nunes e Bryant, é usado um sistema de 
contagem com base dez, no qual os rótulos 
numéricos são reorganizados quando atin­
gimos dez; dez dezenas e assim por diante. 
Até nove, contamos apenas unidades; de­
pois, contamos dezenas e unidades; a par­
tir do número cem (ou seja, dez dezenas), 
contamos centenas, dezenas e unidades. 
Dessa forma, nosso sistema ajuda a man­
ter fixa a ordem dos rótulos numéricos por 
meio da compreensão dessas convenções. 
Isso também acontece em português. 

Existem tipos de sistemas de conta­
gem que utilizam números diferentes para 
reagrupar (base vinte, por exemplo), e ou­
tros que não usam reagrupamento. Os sis­
temas de contagem dos oksapmin, de 
Papua Nova Guiné, por exemplo, utilizam 
as partes do corpo como nome dos núme­
ros em uma ordem estabelecida. Segundo 
Ifrah (1992), há indicação de que, no come-
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ço deste século, os papuas da Nova Guiné, 
os bosquímanos da África do Sul, os lengua 
do Chaco, no Paraguai, e outros aboríge­
nes oceânicos, africanos ou americanos 
ainda usavam os dedos das mãos ou os 
membros das diferentes partes do corpo 
humano para contar. Eles se referiam, 
numa ordem sempre previamente estabe­
lecida, às articulações dos braços e das 
pernas, aos olhos, às orelhas, ao nariz, à 
boca, ao tórax, aos seios, aos quadris, ao 
esterno e até às partes genitais. Conforme 
as tribos, chegava-se desta maneira a "con­
tar visualmente" até 17 ,29,33 ou mesmo 
mais (Ifrah, 1992, p. 31). 

Outros povos preferiam utilizar a 
base vintesimal (agrupando por vintenas e 
potências de vinte). Foi, por exemplo, o 
caso dos malinkés do Alto Senegal e da 
Guiné, dos yébus e dos iorubas da Nigéria, 
dos bandas da África central, dos tamanas 
do Orinoco (aos pés do planalto das Guia­
nas na Venezuela), dos esquimós da 
Groenlândia, dos ainos da ilhas Sakhalin 
(próximo às costas da Ásia oriental), dos 
maias e dos astecas da América Central 
pré-colombiana, etc. A contagem duodeci­
mal (por dúzia) poderia ter sido a origem 
da numeração completa de base doze. 
"Esta numeração foi empregada em anti­
gos sistemas comerciais, dos quais temos 
o testemunho nas nossas dúzia e grosa (dú­
zia de dúzias), que ainda conservamos para 
os ovos e as bananas, por exemplo" (id. 
ibid., p. 66). 

Na questão da contagem duodecimal, 
Ifrah ainda indica que os sumérios e, logo 
em seguida, os assírio-babilônios atribuíram 
a essa base um papel preponderante nas 
suas medidas de distância, superffcie, volu­
me, capacidade e peso. 
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Atualmente, as formas de medida 
são um outro exemplo de compreender a 
numeralização, pois, para alguém ser 
numeralizado sobre medidas, é importan­
te que entenda a lógica e as convenções da 
medida. Essa lógica dos aspectos da medi­
da precisa ser aprendida pelas crianças. 
Nunes e Bryant chamam atenção a este 
respeito quando assinalam que 

qualquer coisa em matemática que 
poderia ser chamada de invenção 
cultural pode ser apenas ent:endi­
da por alguma forma de transmis­
são cultural. Mas aprender a usar 
estas ferramentas culturais não é 
tão simples como pode parecer à 
primeira vista. Embora o modo 
como usamos estes sistemas de re­
presentação nos pareça óbvio, o 
mesmo pode rião ser verdade para 
as crianças (1997, p. 27). 

Quando as crianças aprendem um 
sistema de numeração, elas apropriam-se 
de uma ferramenta para o pensamento. Os 
sistemas de numeração, em nossa cultura, 
apresentam-se de duas formas: oral e escri­
ta. Ambos os sistemas têm características 
comuns e outras que são distintas: 

Uma característica comum é que 
ambas são sistemas base dez. 
Uma característica distinta é que 
o sistema de numeração oral utili­
za expressões diferentes para indi­
car unidades, dezenas, centenas, 
centenas, etc. (cinco, cinqüenta, 
qui.nhento..ç) enquanto o sistem,a es­
crito utiliza a posição da direita 
para a esquerda (o valor do dígito 
5 em 50 e em 500 é diferente, em­
bora o dígito em si seja o mesmo) 
(id. ibid., p. 29). 

O terceiro aspecto inerente aos con­
ceitos matemáticos, e que é enumerado 
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por Nunes e Bryan;t, é que, para serem 
numeralizadas, "as crianças precisam usar 
seu pensamento matemático de forma sig­
nificativa e apropriada nas situações". Nes­
se sentido, os autores afirmam: "Dominar 
um procedimento geral é uma boa escolha 
para resolver um problema. Temos que en­
tender a situação-p:r;oblema a fim de pen­
sar matematicamente sobre ela" (1997, p. 
30). Pensamos matematicamente em con­
ceitos que têm significado para nós. Esses 
sistemas de representação precisam estar 
conectados com algumas situações que 
permitam seu uso. 

Esse entendimento do conceito de 
numeralização coloca o professor numa 
atitude de pensar coletivamente um currí­
culo que forme crianças numeralizadas 
para o mundo de hoje. No entender de 
Nunes e Bryant "ao projetar um currículo 
que transforme os nossos jovens 
numeralizados para o mundo de hoje, po­
demos ter que lembrar continuamente que 
a matemática que as crianças aprendem 
deve lhes dar acesso a novos meios de pen­
sar e deve aumentar seu poder para pen­
sar matematicamente" (id. ibid., p. 32). 

O pensamento vigente precisa ser 
transformado. Pensamos que a palavra 
transgressão está intimamente relaciona­
da a criação, sendo fundamental que o es­
paço educativo da escola infantil seja garan­
tido e seja criativo. Entendendo que a aula 
é uma das formas de acesso ao saber siste­
matizado, o que é um pressuposto básico, 
é bem-vinda a afirmação de Rays quando 
postula: "Na perspectiva da didática esco­
lar crítica, a aula é um momento de encon­
tro e de ruptura entre o cotidiano do aluno 
e o contexto social concreto, entre tudo aqui-
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lo que o aluno já conhece e tudo aquilo que 
ele ainda não conhece e que pode provocar 
seu crescimento e seu entendimento do 
mundo em que vive" (1998, p. 269). 

O autor enfatiza que o entendimen­
to de aula se dá na perspectiva de a aula 
superar a aula, ultrapassando seus próprios 
limites. Dessa forma, extrapola-se a etimo­
logia do conceito de aula no qual aula é igual 
a lição, lugar onde exclusivamente se en­
sina. A aula, ao contrário, precisa ser com­
plementada, ampliada e superada, enfim, 
estar num contínuo movimento para que 
cumpra sua verdadeira função no processo 
educativo. Assim, Rays (1998) propõe que 

o requisito básico inicial para o 
pl,anejamen-to e desenvolvimento de 
aulas está no conhecimento inter­
dependente dos seguintes elemen­
tos: conhecimento profUndo do con­
teúdo da disciplina e do contexto 
sociocultural; conhecimento da rea­
lidade biofisica, psíquica e social 
dos educandos; ter claro o método 
de conhecimento e o objeto do con­
teúdo da disciplina e emprego de 
metodologia apropriada para o es­
tabelecimento dos vínculos entre o 
conhecimento, o educando e o con­
texto histórico, sendo esse o pano 
de fundo da totalidade das aulas 
(p. 278). 

O autor ainda nos inspira dizendo 
que a aula precisa de uma lógica interna 
na qual haja superação dos limites tradi­
cionais da própria aula, o que significa ul­
trapassar as "formas e estilos de ensino que 
representam o formalismo arbitrário e in­
conseqüente para a formação e indepen­
dência cognoscitiva dos educandos" (id. 
ibid., p. 279). 
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CONCLUSÕES 
É por esse caminho da autonomia 

intelectual que a escola infantil, todo o cur­
rículo e, em especial, a matemática, devem 
seguir como uma de suas metas. A aula ou 
o momento de estar-junto com as crianças 
pode transformar-se em produção de co­
nhecimento. Para tanto, é imprescindível 
uma postura diferenciada do professor que 
atua na escola infantil. Urge que os hábi­
tos dos professores sejam transformados 
pela raiz, pois uma aula na escola infantil 
vista como lição, em que as aprendizagens 
matemáticas sejam reduzidas a ver e co­
piar números do quadro ou da folha 
mimeografada, já não é possível. Tal pro­
cedimento não facilita a compreensão do 
sistema numérico e está muito longe de um 
currículo numeralizado. 

Concluindo, pensamos que é funda­
mental superar a idéia de que a voz da 
criança é uma voz ausente na seleção da 
cultura escolar. A criança brinca por natu­
reza, e essa brincadeira é um dos caminhos 
possíveis à numeralização. Comumente é 
dito que a brincadeira, o jogo, o lúdico, são 
atividades que devem estar presentes na 
escola infantil, mas poucas vezes essas 
mesmas atividades têm sido refletidas 
como um momento rico em numeralização. 
Essa é uma reflexão que precisa estar pre­
sente entre os profissionais da educação 
para que possamos formar crianças mais 
autônomas, mais numeralizadas. 
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